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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R M DA S (PRESO)
ADVOGADO : ALEX VIANA DE MELO - MS015889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RÉU DE 48 ANOS DE IDADE E PRIMO DA 
VÍTIMA DE APENAS 10 ANOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, aponta-se que o agravante, de 48 anos de idade e primo da 
vítima (que possuía 10 ou 11 anos de idade à época dos fatos, 
circunstância não muito bem esclarecida nos autos), teria adentrado o 
quarto onde a infante estava dormindo e, após investir contra ela, 
passando a mão pelo seu corpo, teria mantido com ela relação sexual à 
força. Tendo a criança sido encaminhada para exames, chegou-se à 
conclusão de que "'a examinada apresenta sinais físicos compatíveis 
com a prática de conjunção carnal", a corroborar, portanto, as palavras 
da vítima. Ademais, após confrontado pelo pai da vítima, o acusado 
teria confirmado o ato sem demonstrar qualquer arrependimento, 
apresentando a versão de que que ele é que teria sido assediado pela 
criança, situação esta que parece apontar para a personalidade deturpada 
do paciente.
3. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo porque as circunstâncias fáticas evidenciam 
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a gravidade concreta da conduta e acenam para a periculosidade do 
acusado, o qual se aproveitou de sua relação de parentesco para cometer 
os abusos sexuais contra sua prima de tenra idade. Ademais, a prisão 
preventiva é necessária, ainda, por conveniência da instrução criminal, 
diante da possibilidade de o agravante manter contato com a vítima, por 
serem da mesma família.
4. A propósito, “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal é no sentido de que a gravidade em concreto do crime, a 
periculosidade do agente e a necessidade de preservar a integridade 
física da vítima constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI; 
HC 136.298, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC 136.935- 
AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI)” (AgRg no RHC n. 172.301/SP, 
Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
4/10/2019, DJe 24/10/2019).
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919093 - MS (2024/0201087-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R M DA S (PRESO)
ADVOGADO : ALEX VIANA DE MELO - MS015889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. RÉU DE 48 ANOS DE IDADE E PRIMO DA 
VÍTIMA DE APENAS 10 ANOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. ASSEGURAR A INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, aponta-se que o agravante, de 48 anos de idade e primo da 
vítima (que possuía 10 ou 11 anos de idade à época dos fatos, 
circunstância não muito bem esclarecida nos autos), teria adentrado o 
quarto onde a infante estava dormindo e, após investir contra ela, 
passando a mão pelo seu corpo, teria mantido com ela relação sexual à 
força. Tendo a criança sido encaminhada para exames, chegou-se à 
conclusão de que "'a examinada apresenta sinais físicos compatíveis 
com a prática de conjunção carnal", a corroborar, portanto, as palavras 
da vítima. Ademais, após confrontado pelo pai da vítima, o acusado 
teria confirmado o ato sem demonstrar qualquer arrependimento, 
apresentando a versão de que que ele é que teria sido assediado pela 
criança, situação esta que parece apontar para a personalidade deturpada 
do paciente.
3. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo porque as circunstâncias fáticas evidenciam 
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a gravidade concreta da conduta e acenam para a periculosidade do 
acusado, o qual se aproveitou de sua relação de parentesco para cometer 
os abusos sexuais contra sua prima de tenra idade. Ademais, a prisão 
preventiva é necessária, ainda, por conveniência da instrução criminal, 
diante da possibilidade de o agravante manter contato com a vítima, por 
serem da mesma família.
4. A propósito, “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal é no sentido de que a gravidade em concreto do crime, a 
periculosidade do agente e a necessidade de preservar a integridade 
física da vítima constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI; 
HC 136.298, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC 136.935- 
AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI)” (AgRg no RHC n. 172.301/SP, 
Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
4/10/2019, DJe 24/10/2019).
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R M DA S contra decisão de 

minha lavra que não conheceu da ordem impetrada (e-STJ fls. 230/236).

Na presente oportunidade, o agravante insiste na tese sobre ausência de 

fundamentação idônea do decreto de prisão preventiva, o qual "não demonstrou 

concretamente o risco que a liberdade do Paciente representaria à ordem pública, a 

instrução criminal, ou, a aplicação da lei penal" (e-STJ fl. 121). Ademais, "o fato do 

Paciente ter quase 50 anos de idade e ter uma vida pregressa limpa, é uma demonstração 

de que a sua liberdade não representa risco." (e-STJ fl. 123).

Considera, ainda, que "A manutenção da prisão preventiva quando inexiste no 

decreto de prisão preventiva fundamentação concreta demonstrando a insuficiência das 

medidas cautelares alternativas além de ilegal, também viola a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 124).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

levado a julgamento pelo colegiado, a fim de que seja concedida a ordem postulada.

É o relatório.

VOTO
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Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, se encontra preso 

preventivamente sob a imputação da suposta prática do crime previsto no artigo 217-A do 

Código Penal.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação da 

prisão preventiva do acusado, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto — demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do 

imputado —, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao 

abordar a necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do 

acusado não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à 

aplicação da lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS 

TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, 

Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 

10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 

Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
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Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia decretada pelo 

Juízo de origem e, transcrevendo os seus fundamentos, assim ponderou (e-STJ fls. 

32/35):

Exsurge do inquérito policial que no dia 31 de agosto de 2023, foi registrada 
ocorrência noticiando que a criança F L S B, com 10 anos de idade, teria 
sido abusada sexualmente por seu primo, R M DA S, com 48 anos de idade.
O registro da ocorrência foi realizado pelo genitor da vítima, C B DA S, logo 
após a filha ter relatado para sua convivente (madrasta) E M DE A que teria 
sido abusada sexualmente pelo primo R M DA S durante uma festa no Rancho 
do Xuxa, no dia 28 de agosto de 2023.
Segundo o relato da vítima à madrasta, R M DA S teria adentrado o quarto 
onde ela estava dormindo e, além de passar a mão em seu corpo, manteve 
relação sexual à força.
Encaminhada para exame de sexologia, houve a conclusão de que 'a 
examinada apresenta sinais físicos compatíveis com a prática de conjunção 
carnal'.
O genitor da vítima, C, relatou ter ligado para R e tê-lo confrontado sobre o 
relato de F, ocasião em que o suspeito confirmou o ato, além de referir que 
teria sido por ela assediado.
Segundo relatado pela autoridade policial, constam nos autos mensagens de 
áudio de R M DA S com tal alegação.
Destarte, o fumus comissi delicti encontra-se presente, porquanto os 
elementos angariados nos autos de pedido de prisão preventiva (nº 0000904-
74.2023.8.12.0011) estampam o acerto da decisão que decretou a prisão 
preventiva do paciente (f.28-30):

"(...) O pedido de decretação da prisão preventiva do representado R M 
DA S, merece guarida.
Destaco que a prisão preventiva não pode ser encarada como meio de 
punição antecipada, sob pena de violação ao princípio constitucional 
de presunção de inocência, mas sim como medida que só se justifica em 
casos excepcionais, desde que presentes elementos que demonstrem a 
sua necessidade, ou seja, o “fumus commissi delicti” e o “periculum 
libertatis”.
Analisando as provas constantes nos autos, constata-se a presença dos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP.
No caso dos autos, não resta dúvida quanto à necessidade da 
decretação da segregação cautelar, pois o representado está sendo 
investigado por suposta prática do crime de estupro de vulnerável, 
praticado contra a vítima F L S B, sua filha, na época com 11 (onze) 
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anos de idade.
Salta aos olhos, de início, a conveniência da instrução criminal. Parece 
evidente que caso o investigado permaneça solto, poderá manter 
contato com a vítima, que ficará com medo e constrangida a manter 
seus depoimentos, podendo alterar a verdade dos fatos para não 
prejudicar o investigado.
A garantia da ordem pública para o cumprimento do requisito 
autorizador da prisão preventiva também é vislumbrada, denotando a 
periculosidade social do autor, bem como a gravidade 
objetiva/concreta, do fato.
Ademais, há prova da ocorrência do fato e indícios suficientes da 
autoria, o que se extrai dos documentos e depoimentos até o momento 
coletados, como o relatório de escuta especializada da vítima e as 
declarações de seus responsáveis.
Como se observa, trata-se de conduta criminosa de grande intensidade, 
com sensível repercussão no meio social e à paz pública, e 
principalmente, capaz de revelar a elevada periculosidade do 
representado.
Outrossim, o crime imputado ao acusado possui pena máxima superior 
a 4 (quatro) anos, além de ter sido praticado prevalecendo-se das 
relações domésticas e familiares, estando preenchidos os pressupostos 
do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.
Assim, presentes o fumus comisssi delicti, manifestado pela presença de 
sólidos indícios da autoria e materialidade delitiva, e o periculum 
libertatis, consubstanciado na circunstância de que a liberdade do 
Representado sinaliza risco concreto à ordem pública, à aplicação da  
lei penal, e à conveniência da instrução processual, o que justifica, 
enfim, segregação cautelar pleiteada. Diante do exposto, DECRETO A 
PRISÃO PREVENTIVA de R M DA S, com fundamento no artigo 312 e 
313, inciso I e III, ambos do Código de Processo Penal."

Presente, igualmente, o periculum libertatis em face da necessidade de 
acautelar a ordem pública, seja em razão da gravidade concreta do caso ou 
seja por conta do risco de coação por parte do investigado, ainda mais 
porque pessoas serão ouvidas durante a instrução do processo, dentre as 
quais a própria vítima.
Impende ressaltar, que não se mostra adequada a substituição da prisão 
preventiva pelas medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo 
Penal, pois nada garante que tais providências sejam suficientes para o 
resguardo da ordem pública.
Emerge, inclusive, que a autoridade policial informou ter anexado aos autos 
áudios em que o pai da vítima teria confrontado o paciente sobre o ilícito e 
este teria dito que a vítima o assediou. Emerge, também, que a perícia 
constatou na vítima a presença de sinais físicos compatíveis com a prática de 
conjunção carnal.
Diante desse panorama, evidentemente restrito aos elementos de convicção 
até o momento reunidos, inegável se afigura a necessidade da custódia, 
máxime considerando que as particularidades, as circunstâncias fáticas dos 
delitos penais, a própria dinâmica dos acontecimentos, culminam por 
delinear a gravidade concreta das condutas que teriam sido praticadas, 
ensejando indicativos sobre a periculosidade do paciente, nociva à segurança 
e à incolumidade social.
Gize-se, por oportuno, o parecer ministerial, ao destacar (f.49): "In casu, a 
segregação cautelar está devidamente fundamentada nos dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente na periculosidade do paciente, evidenciada 
pelo modus operandi do delito, eis que R M DA S se aproveitou da relação de 
parentesco com a vítima, e que ela estava dormindo sozinha em um dos 
quartos do rancho, para abusar da infante. Com efeito, conforme narrou a 
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vítima menor: “eu tava deitada de costas, ele entrou, tirou a minha roupa, 
chupou meu peito e a xereca, depois ele enfiou o dedo na minha xereca, 
depois enfiou o pinto e gozou dentro de mim” (sic). Não bastasse isso, o pai 
da vítima, ao tomar ciência do ocorrido, confrontou o paciente, o qual 
confirmou o ato, sem demonstrar qualquer arrependimento, afirmando ainda 
que ele que teria sido assediado pela criança."
Os tempos presentes, infelizmente repletos de violência, reclamam especial 
atenção para com a segurança coletiva, para com o bem-estar da população 
a cada dia mais traumatizada e perplexa com essa nefasta onda crescente de 
ataques a que vem sendo submetida.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê dos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, tendo em vista as circunstâncias 

concretas que envolvem o fato criminoso, apontando-se que o agravante, de 48 anos de 

idade e primo da vítima (que possuía 10 ou 11 anos de idade à época dos fatos, 

circunstância esta não muito bem esclarecida nos autos), teria adentrado o quarto onde a 

infante estava dormindo e, após investir contra ela, passando a mão pelo seu corpo, teria 

mantido com ela relação sexual à força.

Tendo a criança sido encaminhada para exames, chegou-se à conclusão de que 

"'a examinada apresenta sinais físicos compatíveis com a prática de conjunção carnal", a 

corroborar, portanto, as palavras da vítima. 

Menciona-se, ainda, que, após confrontado pelo pai da vítima, o acusado teria 

confirmado o ato sem demonstrar qualquer arrependimento, apresentando a versão de que 

que ele é que teria sido assediado pela criança, situação esta que parece apontar para a 

personalidade deturpada do agravante. 

Na mesma linha, o órgão ministerial assim ponderou em seu parecer (e-STJ 

fls. 102):

No acórdão impugnado destaca-se a necessidade de manutenção da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta do 
delito, consignando ter o acusado se aproveitado da relação de parentesco 
para cometer os abusos sexuais contra sua prima, de apenas 11 anos de idade
, enquanto ela estava dormindo sozinha em um dos quartos da residência, 
tendo afirmado posteriormente ter sido assediado pela criança. A prisão 
preventiva é necessária, ainda, por conveniência da instrução criminal, 
diante da possibilidade de o paciente manter contato com a vítima, por serem 
da mesma família.

Tal cenário, portanto, demonstra a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade do acusado, ensejando a decretação e manutenção da prisão preventiva 
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como forma de resguardar a instrução criminal e, sobretudo, a integridade física e 

psicológica da vítima. 

A propósito, “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente e a 

necessidade de preservar a integridade física da vítima constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Ministro TEORI 

ZAVASCKI; HC 136.298, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC 136.935- 

AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI)” (AgRg no RHC n. 172.301/SP, Relator Ministro 

ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 4/10/2019, DJe 24/10/2019).

No sentido do até então exposto, confira-se ainda os seguintes precedentes: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. SOLTURA DECORRENTE 
DE AUSÊNCIA DE FUGA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, 
I e II, c/c o art. 312, ambos do CPP.
2. O Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal e indicou 
motivação suficiente e concreta para decretar a cautelar máxima, sobretudo 
em razão da gravidade do delito e da periculosidade exacerbada do agente 
que se evadiu do distrito da culpa ao ser flagrado, pela genitora da vítima 
menor de idade, quando abusava sexualmente da enteada.
3. A periculosidade concreta, amparada na gravidade do fato, na fuga e em 
virtude de o réu ser padrasto da ofendida, é circunstância apta a justificar a 
medida extrema, por evidenciar o periculum libertatis.
4. Para se concluir pela existência de dúvida razoável acerca da não 
caracterização da fuga, seria necessária dilação probatória, providência 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 874.909/PA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. PADRASTO DA 
VÍTIMA. PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. RÉU NÃO 
LOCALIZADO NOS ENDEREÇOS FORNECIDOS NOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prisão preventiva é urna medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito cm julgado (art.
5o, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do 
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crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da periculosidade 
social recorrente, evidenciada pela gravidade da ação criminosa - o acusado 
teria praticado o crime de estupro de vulnerável com sua enteada - 05 anos 
de idade - entre os anos de 2013 a 2019.
4. Consta, ainda, no decreto prisional que o recorrente não foi localizado nos 
endereços fornecidos nos autos e que não compareceu a nenhum ato 
processual, o que justifica a necessidade da custódia para assegurar a 
aplicação da lei penal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 152.200/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL DE 10 ANOS DE 
IDADE. DELITO SUPOSTAMENTE PRATICADO POR PADRASTO. 
ASSEGURAR A INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. A custódia está corretamente motivada no modus operandi e na gravidade 
concreta do crime (AgRg no RHC n. 161.712/CE, da minha relatoria, Sexta 
Turma, DJe de 9/5/2022).
2. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para infirmar o 
decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 761.309/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. EXCESSO DE PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA 
DENÚNCIA. TESES NÃO EXAMINADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FRAGILIDADE DAS PROVAS DA MATERIALIDADE E DOS INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE ACENTUADA DA 
CONDUTA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
5. No caso, as circunstâncias em que supostamente se deu o crime - em que o 
acusado, aproveitando-se da confiança sobre si depositada, pois era padrasto 
da vítima, praticou conjunção carnal com a menor, que contava com 4 anos 
de idade à época dos fatos -, evidenciam a reprovabilidade excessiva da 
conduta perpetrada e a personalidade desprovida de valores morais do 
paciente, indicando, por si só, a presença do periculum libertatis exigido para 
a ordenação da preventiva.
6. A custódia faz-se necessária também diante da notícia de que o acusado 
tem contra si outro procedimento investigatório, pela prática do mesmo 
crime, tendo inclusive sido deferidas medidas protetivas em seu desfavor. 7. 
Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão 
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cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 500.238/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
15/8/2019, DJe de 22/8/2019.)

Ademais, não é demais relembrar, conforme entendimento assentado nesta 

Corte, que "em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima 

possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas 

acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015).

De outro vértice, registre-se que eventuais condições subjetivas favoráveis, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, 

não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 

da prisão preventiva.

De fato, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “condições 

pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 

condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 

hipótese” (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

De igual modo, ademais, uma vez demonstrada a necessidade custódia 

cautelar, torna-se inviável a substituição da prisão preventiva por outras medidas 

cautelares diversas, sobretudo porque a gravidade concreta da conduta delituosa indica 

que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 

81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Por fim, ainda neste tópico, com relação aos julgados desta Corte invocados 

pela defesa, cujo distinguishing não foi objeto de análise no ato apontado coator, o que 

impede o exame da tese defensiva diretamente por esta Corte Superior, é relevante 

mencionar que "Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em 

habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma apresentado não possui efeito 
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vinculante e a situação concreta retrata peculiaridades próprias enfrentadas na realização 

do livre convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 

740.709/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

Dessa forma, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão combatida, 

nego provimento ao agravo.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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